




    Itatiba, 22 de março de 2012.
   MENSAGEM  N.º 11/2012
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com a presente Mensagem encaminho a V. Exa., para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil S.A. e dá outras providências correlatas.”

Esclareço que a apresentação de novo projeto de lei tratando da operação de crédito para implementação do PMAT – Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos – se dá em razão de uma exigência do Banco do Brasil S.A. e do BNDES, tendo em vista o Manual para as Operações de Crédito de Estados e Municípios editado pelo Tesouro Nacional neste mês de março de 2012.
O Manual para as Operações de Crédito de Estados e Municípios editado pelo Tesouro Nacional, destina-se a regulamentar todos procedimentos de instrução dos pedidos para contratação de operações de crédito, tanto pelo Estado quanto pelo Município.

Novamente relato a importância do incluso projeto, tendo em vista que a maioria dos municípios brasileiros opera em um nível de sub-utilização de sua capacidade de arrecadação, mais especificamente no que tange às Receitas Próprias, na medida em que sua estrutura tributária, além de qualitativamente ultrapassada, reflete uma situação em total desacordo com a realidade fiscal. 

O município de Itatiba, apesar dos esforços dos setores tributários, padece do mesmo mal, caracterizando-se por elevado grau de dependência de “transferências externas”, tanto Estadual como Federal. 

Preocupando-se com esse aspecto e tendo em vista o ritmo de crescimento urbano do Município, esta Administração vem se empenhando no sentido de dotar a Prefeitura de uma Política Tributária e Fiscal capaz de reforçar o nível de arrecadação de receitas próprias e ao mesmo tempo reduzir seu custo operacional. 

Para tanto, o Programa de Modernização Tributária e Gestão dos Setores Sociais Básicos – PMAT, nos moldes do proposto pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, destinado a modernização da administração tributária e a melhoria da qualidade do gasto público dentro de uma perspectiva de desenvolvimento local sustentado, visando proporcionar aos municípios brasileiros possibilidades de atuar na obtenção de mais recursos estáveis e não inflacionários e na melhoria da qualidade e redução do custo praticado na prestação de serviços, podendo ser financiáveis:

· Aquisição de hardware e de redes de computação e de comunicação e aquisição e desenvolvimento de software e sistemas de informação, inclusive para implantação e acesso à internet.

· Capacitação de recursos humanos: desenvolvimento de programas de treinamento, atualização e reciclagem de pessoal, participação em cursos e seminários e visitas técnicas.

· Serviços técnicos especializados para desenvolver  atividades do projeto, abrangendo: tecnologia de informação; Sistemas de organização e gerência; Plano de gestão; Consolidação ou revisão da legislação tributária; Planta genérica de valores; Recadastramento imobiliário e mobiliário; Execução de serviços para desenvolver atividades do projeto; Geoprocessamento; etc.

· Aquisição de equipamentos operacionais, de comunicação e outros bens móveis operacionais, tais como veículos, rádios, motos, etc. 

Por último, ressaltamos que a informatização dos municípios é um processo inevitável, pois a cada dia que passa, a comunicação entre as demais esferas do governo esta sendo realizada através de meios eletrônicos, principalmente, quanto à transparência dos gastos realizados e tributos arrecadados pelo Município. 

À vista dessas considerações encaminho o presente Projeto de Lei para a apreciação dessa douta Câmara de Vereadores, e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência urgentíssima.
Renovo, ao término, os meus protestos de elevada estima e distinta consideração.

JOÃO GUALBERTO FATTORI






  Prefeito Municipal

Ao Exmo. Sr. 

ALFREDO JOSÉ ORDINE

Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

PROJETO DE LEI__________________________

“Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de

 crédito  junto  ao  Banco  do  Brasil S.A.  e  dá outras

                                    providências correlatas.”

JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°.  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil S.A., até o valor de R$ 4.058.000,00 (quatro milhões e cinqüenta e oito mil reais), observado as disposições legais e contratuais e em vigor para as operações de crédito do Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT.

Parágrafo Único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada no caput serão obrigatoriamente aplicados na execução dos empreendimentos previstos no Programa, vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes, em consonância com o § 1° do art. 35, da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º. Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da operação de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado a debitar na conta-corrente mantida em sua agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Município, os montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida e das tarifas bancárias, nos prazos contratualmente estipulados.

§ 1º.  O valor correspondente às tarifas bancárias aplicáveis à operação será o vigente à época da cobrança, constante da Tabela de Tarifas de Serviços Bancários - Pessoa Jurídica, que se encontra disponível em qualquer agência do Banco do Brasil.

§ 2º. No caso de os recursos do Município não serem depositados no Banco do Brasil, fica a instituição financeira depositária autorizada a debitar, e posteriormente transferir os recursos a crédito do Banco do Brasil, nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput.
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§ 3º.  Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a realização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do §1º, do art. 60, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 3º.  Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 4º.  O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos necessários ao atendimento da parte não financiada do Programa e das despesas relativas à amortização de principal, juros, demais encargos e as tarifas bancárias decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei.

Art. 5º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, e, expressamente a Lei Municipal n.º 4.362, de 22 de julho de 2011.

Paço Municipal de Itatiba “Prefeito Roberto Arantes Lanhoso”,

em  

JOÃO GUALBERTO FATTORI

             Prefeito Municipal








